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REGIDO PELA LEI Nº 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E 
DECRETOS MUNICIPAIS Nº 880 e Nº 881/2023 

   EDITAL DE LICITAÇÃO 

PL Nº 259/2026 - PREGÃO ELETRONICO Nº 35/2026  
REGISTRO DE PREÇOS Nº 35/2026  
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 27/10/2026 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 9:00 HORAS DE 27/10/2026 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 9:00 HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES AMM LICITA – 
www.ammlicita.org.br 

1 – PREÂMBULO 

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGUI -MG, por intermédio da Divisão de 
Compras e Licitações, realizará a Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, em 
sessão pública a ser realizada na Plataforma de Licitações AMM Licita 
(www.ammlicita.org.br) a qual, conforme especificado no Termo de referência deste 
edital. 

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pela pregoeira e pela equipe de apoio formalmente 
designadas em ato juntado aos autos, observadas as competências e a segregação de 
funções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

1.3 - O edital e seus anexos serão divulgados integralmente no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), com acesso gratuito, e disponibilizados no sítio 
www.pitangui.mg.gov.br e na plataforma www.ammlicita.org.br. Será publicado extrato 
no Diário Oficial competente e em jornal diário de grande circulação, na forma do art. 
54, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

1.4 - Alterações do edital serão divulgadas pelos mesmos meios da publicação inicial. 
Quando comprometerem a formulação das propostas, será reaberto integralmente o 
prazo legal, conforme art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

1.5 - Caberá aos interessados acompanhar as publicações e comunicações oficiais, sem 
prejuízo do dever de publicidade da Administração. A sessão observará o intervalo 
mínimo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de propostas, contado na forma dos 
arts. 55, I, “a”, e 183 da Lei nº 14.133/2021.  

2 - OBJETO 

2.1. Constitui objeto da presente licitação Registro de preços para aquisição de 
gêneros alimentícios, utensílios e descartáveis, com intuito de atender a demanda do 
Restaurante Popular de Pitangui, e demais equipamentos e setores da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social, conforme especificações constantes em 
documentos complementares deste edital. 
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3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus 
documentos complementares. 

3.2 – Não poderão participar do presente certame a empresa: 

3.2.1 – Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o 
Município, durante o prazo da sanção aplicada; 

3.2.2 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação; 

3.2.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da 
sanção aplicada; 

3.2.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no 
art. 72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998; 

3.2.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da 
Lei n.º 8.429/1992; 

3.2.6 - Interessados alcançados pelos impedimentos dos arts. 9º, § 1º, e 14 da Lei nº 
14.133/2021, inclusive vínculos e conflitos de interesses previstos nesses dispositivos. 

3.2.6.1 - Os impedimentos serão aferidos concretamente, segundo as hipóteses e a 
extensão previstas em lei, vedada sua ampliação automática por mera identidade de 
sócios. 

3.2.7 - Sociedade estrangeira que não atenda às exigências legais aplicáveis à sua 
participação e à execução do objeto no País. 

3.2.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com 
o objeto deste Pregão; 

3.2.9 - Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência; 

3.2.10 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404/1976, concorrendo entre si, conforme art. 14, V, da Lei nº 14.133/2021, sem 
prejuízo da apuração de outras práticas que comprometam a competição. 

3.3 - Os itens 1 a 89, com valores estimados de até R$ 80.000,00 por item, destinam-
se exclusivamente às microempresas, empresas de pequeno porte e beneficiários 
legalmente equiparados, inclusive MEI quando compatível com a atividade e seus 
limites legais, nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006.  

3.3.1 - O enquadramento deverá atender à Lei Complementar nº 123/2006 e, para 
fruição dos benefícios, ao limite de contratos com a Administração estabelecido no art. 
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4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, mediante declaração específica. O porte cadastrado no 
CNPJ não substitui a comprovação dos demais requisitos legais. 

3.3.2 - A exclusividade ou reserva somente poderá ser afastada por decisão 
fundamentada nos autos, em hipótese do art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006. A 
inexistência de três fornecedores competitivos sediados local ou regionalmente deverá 
ser demonstrada por pesquisa pertinente; não se confunde com o número de 
participantes ou de lances na sessão. 

3.4 - O licitante declarará em campo próprio do sistema o atendimento às condições de 
participação e aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das 
informações. 

3.5– Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, 
o qual poderá ser realizado em www.ammlicita.org.br. 

3.6 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, 
pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.  

3.7 - Será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, observados o art. 
15 da Lei nº 14.133/2021, o compromisso de constituição, a indicação da líder, a 
responsabilidade solidária e a proibição de participação simultânea isolada ou em outro 
consórcio. A habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista será comprovada por cada 
integrante; os atestados poderão ser somados. O vencedor constituirá e registrará o 
consórcio antes da contratação. Nos itens exclusivos e na cota reservada, todos os 
integrantes deverão preencher os requisitos legais para o benefício. Eventual 
substituição de consorciada dependerá de autorização expressa e da manutenção dos 
requisitos legais de habilitação. 

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato 
Convocatório deste Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo 
site www.ammlicita.org.br, no local específico dentro do processo licitatório em 
análise - cabendo a PREGOEIRA decidir sobre a petição no prazo de 03 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  
4.1.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada 
nova data para a realização do Certame.  

4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou 
irregularidades, o proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que 
anteceder à data de realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 

4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá 
de participar do Certame.  
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5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

5.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, 
mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas 
fases. 

5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão 
Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), 
obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da AMM Licita 
(www.ammlicita.org.br). 

5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu 
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao Município de Pitangui - MG, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor 
da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do 
acesso. 

5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

5.5 - A participação ocorrerá pelo envio eletrônico da proposta e das declarações 
exigidas até a data e o horário fixados. Os documentos de habilitação serão 
apresentados apenas pelo licitante provisoriamente vencedor, após o julgamento, 
mediante convocação, conforme o item 6. 

5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas neste Edital.  

5.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 
ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA 
ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

 * Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 
documentos complementares, cumpro plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no edital e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha 
habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior. 

 * Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a 
partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, 
do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

 * Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com 
as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 
autenticidade dos documentos apresentados. 

 * Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º 
e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 
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 * Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º, §1º da Lei Federal nº 
14.133/21. 

 * Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas 
neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei 
Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 
portanto, a exercer o direito de preferência. 

* Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, conforme art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021. 

* Declaro que minha proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme art. 
63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

6.1 - Até a data e o horário da abertura, os licitantes encaminharão exclusivamente pelo 
sistema a proposta com descrição do objeto, preços e declarações. A habilitação 
sucederá o julgamento, conforme art. 17 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2 - A documentação de habilitação será exigida somente do licitante provisoriamente 
vencedor, convocado pelo sistema após o julgamento da proposta, nos termos do art. 
63, II e III, da Lei nº 14.133/2021, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por decisão 
fundamentada diante de solicitação tempestiva ou necessidade reconhecida pela 
pregoeira. 

6.3 - ME/EPP e equiparados apresentarão toda a documentação exigida, ainda que com 
restrição fiscal ou trabalhista. Será assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da 
declaração de vencedor, prorrogável por igual período a critério da Administração, para 
regularização, conforme art. 43, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

6.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 

6.5 - Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
suas declarações. 

6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
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6.7 - Será assegurada publicidade das propostas após a abertura e dos documentos de 
habilitação após sua apresentação na etapa própria, ressalvadas informações 
legalmente protegidas. 

6.8 - Em diligência, poderão ser solicitados documentos e esclarecimentos que 
comprovem condições existentes na abertura do certame e atualização de documentos 
vencidos posteriormente, observados os limites do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. O 
prazo será motivadamente fixado, nunca inferior a 2 (duas) horas, admitida prorrogação 
justificada. 

6.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 

6.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a 
cópia autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data 
da solicitação da pregoeira, via sistema. 

6.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor 
Juramentado, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizações pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

6.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

6.13 - A inabilitação dependerá de decisão motivada, após as diligências cabíveis e a 
observância do prazo de regularização de ME/EPP. Não será exigida documentação de 
habilitação de todos os participantes antes da sessão, nem haverá exclusão por sua 
ausência nessa etapa. 

7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1 - Valor unitário e total dos itens; 

7.1.2 - Marca dos produtos ofertados. 

7.1.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo 
de garantia etc. 
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7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à 
SIGNATÁRIO. 

7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.  

7.4 - Os preços ofertados são de responsabilidade do licitante. Erro ou omissão na 
sua formação não autoriza alteração arbitrária da proposta, preservados os 
mecanismos legais de reajuste e reequilíbrio previstos no item 24. 

7.5 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

7.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  

7.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o 
constante na plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do 
Edital. 

7.8 - Os documentos de habilitação serão apresentados na etapa e no prazo do item 
6.2, exclusivamente pelo licitante provisoriamente vencedor. 

8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8 - A documentação abaixo será apresentada na etapa de habilitação, observados os 
itens 6.2, 6.3 e 6.8 deste edital. 

8.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.1.1 - registro comercial no caso de firma individual; 

8.1.2 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em 
vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se 
tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados 
de documentos que comprovem a eleição de seus administradores;  

8.1.3 - comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício;  

8.1.4 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.   

8.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no CNPJ; inscrição estadual e/ou municipal, se houver, pertinente 
ao ramo de atividade e ao objeto, admitida comprovação de isenção quando cabível. 



 

8 
 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais 
e à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional 
de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 

c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual ; 

d) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;  

e) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, 
no caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a 
exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que 
tenha os mesmos efeitos da CNDT; 

g) Licença ou alvará sanitário válido, emitido pela autoridade competente, 
exclusivamente quando exigido pela legislação para a atividade e os produtos dos itens 
disputados. Serão aceitos atos legais de dispensa ou documentos equivalentes. A 
exigência não alcançará automaticamente fornecedores que disputem apenas filtros, 
utensílios ou descartáveis cuja atividade não esteja sujeita a licenciamento sanitário. 

8.3 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 
 

h) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, dentro da validade fixada pelo emissor. Na ausência de prazo expresso, sua 
atualidade será confirmada por consulta ao órgão emissor ou diligência, sem corte 
arbitrário de 60 dias. A recuperação judicial ou extrajudicial não acarretará exclusão 
automática, devendo ser demonstrada a aptidão para cumprir a contratação, segundo 
os requisitos legais aplicáveis. 

8.4 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

i) Atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que 
comprovem fornecimento satisfatório de bens compatíveis com a natureza dos itens 
disputados, admitido o somatório e vedadas exigências de marca, local específico, 
cliente público exclusivo ou experiência com todos os itens do certame. Não se exige 
identidade integral de objeto nem experiência em prestação de serviços estranhos ao 
fornecimento. 

j) A pregoeira poderá diligenciar junto ao emitente para confirmar a autenticidade e o 
conteúdo dos atestados e solicitar documentos de suporte, observado o art. 64 da Lei 
nº 14.133/2021, sem criar requisito de habilitação não previsto. 
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9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

9.2 - A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações 
técnicas exigidas no Termo de Referência. 

9.3 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.4 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.5 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

9.6 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.7 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 
preâmbulo. 

9.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

9.9 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.10 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$0,10 (dez centavos). 

9.11 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações. 

9.12 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.  

9.13 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

9.14 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 
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9.15 - Os lances observarão os valores e os intervalos previstos neste edital e a ordem 
de registro no sistema, preservados os critérios legais de desempate. 

9.16 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá a Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 
preço. 

9.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 
anteriores deverão ser desconsiderados pela Pregoeira. 

9.18 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado primeiro. 

9.19 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

9.20 - No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 

9.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.22 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.23 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema 
identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 
de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

9.24 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

9.25 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

9.26 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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9.27 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.28 - Os empates serão resolvidos conforme os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006 e, subsequentemente, o art. 60 da Lei nº 14.133/2021, observada a disputa 
aberta adotada neste edital. 

9.29 - Persistindo empate, serão aplicados sucessivamente: 

9.29.1 - Disputa final, mediante nova proposta dos licitantes empatados em ato contínuo 
à classificação. 

9.29.2 - Avaliação do desempenho contratual prévio, preferencialmente por registros 
cadastrais de cumprimento de obrigações. 

9.29.3 - Desenvolvimento de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento. 

9.29.4 - Desenvolvimento de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

9.29.5 - Persistindo igualdade após os critérios anteriores, preferência sucessiva aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por empresas estabelecidas em Minas Gerais; 
empresas brasileiras; empresas que invistam em pesquisa e desenvolvimento de 
tecnologia no País; e empresas que comprovem práticas de mitigação nos termos da 
Lei nº 12.187/2009. 

9.30 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 

9.31 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

9.32 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

9.33 - A proposta final será ajustada ao melhor lance registrado por item ou cota. Quando 
necessária complementação, a pregoeira concederá prazo mínimo de 2 (duas) horas 
para envio pelo sistema, prorrogável justificadamente. 

9.34 - Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

10 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
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10.1 - Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
documentos complementares. 

10.2 - A proposta deverá contemplar os tributos e contribuições legalmente incidentes 
sobre o fornecimento, segundo o regime tributário do licitante, observadas as 
condições de participação deste edital e a legislação vigente.  

10.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço 
final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

10.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 

10.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

10.6 - A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pela Pregoeira. 

10.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se 
os que contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 
caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

10.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

10.9.1 - A desclassificação será restrita ao item ou à cota cuja proposta não atenda às 
exigências, preservada a avaliação independente dos demais itens. 

10.10 - Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade.  

10.11 - A Pregoeira deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 
das previstas neste Edital. 
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10.12 - Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar 
à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

10.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes pelo “chat”. 

10.14 - Mediante decisão motivada para verificar requisito técnico expressamente 

previsto no TR, a pregoeira poderá solicitar amostra apenas ao licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar do respectivo item, nos termos dos arts. 41, II, e 42 da 

Lei nº 14.133/2021. 

10.14.1 - Será apresentada uma unidade comercial do produto ofertado; nos itens 

cotados em quilograma, a quantidade será de 1 kg, salvo produto indivisível, hipótese 

em que será entregue uma unidade. A convocação identificará o item e os requisitos a 

verificar. O prazo será de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação, prorrogável por 

motivo justificado apresentado antes do vencimento. 

10.14.2 - As amostras serão entregues no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura 

Municipal de Pitangui, Rua Padre Belchior, nº 51, Centro, Pitangui/MG, CEP 35.650-

000, das 08h às 11h30 e das 14h às 16h30, em dias de expediente, conforme item 

5.2.2.1 do TR. Os custos de transporte serão do licitante. A amostra identificará o item 

e o proponente e, quando legalmente exigíveis, fabricante, lote, validade, composição e 

condições de conservação. 

10.14.3 - A avaliação observará exclusivamente os requisitos objetivos do TR e será 

realizada pela equipe técnica designada pela Administração, com relatório motivado por 

item. A convocação divulgará data, horário e local da avaliação, assegurado 

acompanhamento pelos interessados. O resultado e o relatório serão disponibilizados 

no sistema, preservado o direito de recurso. A reprovação não poderá decorrer de 

requisito não previsto no edital e em seus anexos. 

11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

11.1 - Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO, observados o 
valor máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, 
parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste 
Edital. 

11.2 - A Pregoeira anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ 
maior vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, 
quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeira acerca da aceitação 
do lance de menor valor/ mais vantajoso. 

11.3 - Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o 
licitante desatender às exigências habilitatórias, a pregoeira poderá examinar a 
proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das 
condições habilitatórias do proponente, na ordem de classificação, ordenada e 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor. 
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11.4 - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão 
estes últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros.  

11.5 - Serão desclassificadas, mediante decisão motivada, as propostas enquadradas 
nas hipóteses do art. 59 da Lei nº 14.133/2021, após as diligências cabíveis e a 
oportunidade de demonstração da exequibilidade, quando pertinente.  

11.6 - A rejeição observará os itens 6.8 e 26.13, vedada a desclassificação por falha 
meramente formal ou sanável que não comprometa a compreensão da proposta, a 
isonomia ou o julgamento objetivo: 

11.6.1 - Informações insuficientes para identificação do produto somente ensejarão 
desclassificação quando o vício for insanável ou não for sanado em diligência 
legalmente admitida, sem alteração substancial da proposta;  

11.6.2 - Condições incompatíveis com as exigências essenciais do edital ou 
inexequibilidade comprovada ensejarão desclassificação motivada, observados o art. 
59 e as diligências cabíveis. 

11.7 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço e valor estimado para a aquisição do bem. 

11.7.1 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados 
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.8 - Verificado o atendimento às exigências, será declarado o vencedor. Encerrada 
a fase recursal, o processo será encaminhado à autoridade competente para 
adjudicação e homologação, na forma do item 14 e do art. 71 da Lei nº 14.133/2021.  

11.9 - Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado 
com a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, 
qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente 
conhecidos após o julgamento.  

12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 

12.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada 
automaticamente pelo sistema de pregão eletrônico. 

12.1.1 - Se o sistema não atualizar integralmente a proposta por item ou cota, o 
vencedor enviará a proposta ajustada em 2 (duas) horas da convocação, admitida 
prorrogação justificada. 

12.2 - Deverá contudo o licitante vencedor, encaminhar por e-
mail licitacao@pitangui.mg.gov.br a indicação do banco, número da conta e agência, 
para fins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas);  
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 13 - DO RECURSO 

13.1 - Após as decisões de julgamento das propostas e de habilitação ou inabilitação, 
será oportunizada, em campo próprio do sistema, a manifestação imediata da 
intenção de recorrer, em prazo não inferior a 30 (trinta) minutos em cada momento 
cabível. A apreciação dos recursos ocorrerá em fase única, conforme art. 165, § 1º, 
da Lei nº 14.133/2021. 

13.2 - A ausência de manifestação tempestiva da intenção de recorrer acarretará 
preclusão quanto à respectiva decisão, ressalvado o dever de autotutela da 
Administração. 

13.3 - A Pregoeira verificará os pressupostos de admissibilidade, sem exigir 
antecipação integral das razões nem examinar o mérito na etapa de manifestação da 
intenção de recorrer. 

13.3.1 - Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

13.3.2 - As razões serão apresentadas em 3 (três) dias úteis, contados da intimação 
ou da lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; na inversão de fases legalmente 
motivada, da ata de julgamento. A ausência de razões tempestivas será apreciada 
motivadamente, observadas as regras legais de admissibilidade. 

13.4 - Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em 3 (três) dias úteis, 
contados da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurado acesso imediato aos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

13.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

13.6 - O recurso será dirigido à autoridade que editou o ato ou proferiu a decisão, que 
poderá reconsiderá-lo em 3 (três) dias úteis; caso não o faça, encaminhá-lo-á 
motivadamente à autoridade superior, que decidirá em até 10 (dez) dias úteis do 
recebimento dos autos. 

13.7 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até decisão final 
da autoridade competente, conforme art. 168 da Lei nº 14.133/2021. 

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
da autoridade superior, caso não haja interposição de recurso, ou, após a regular 
decisão dos recursos apresentados. 

14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
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15 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema 
eletrônico e e-mail a assinar a ata de registro de preços, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis contados da convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair do direito à 
contratação. 

15.2 - O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da 
autoridade competente que não a homologação do processo licitatório ou outra for 
sua decisão. 

15.3 - Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 15.1, ensejará 
a aplicação das sanções estabelecidas no item sanções administrativas deste 
instrumento, reservando-se o MUNICIPIO, o direito de convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar 
a licitação, independentemente das sanções previstas para a licitante vencedora 
neste instrumento. 

16 – DO PRAZO PARA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 - A ata de registro de preços terá vigência de 1 (um) ano, contado do marco 
definido na regulamentação municipal aplicável e expressamente indicado na minuta 
da ARP, admitida prorrogação por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, conforme art. 84 da Lei nº 14.133/2021. A vigência da ata não se confunde 
com a dos contratos dela decorrentes.  

16.2 - O fornecimento em desacordo com as especificações sujeitará a contratada à 
substituição prevista no item 17, sem prejuízo da apuração de responsabilidade em 
procedimento próprio. 

17 - DAS OBRIGAÇÕES DA SIGNATÁRIO 

17.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste 
instrumento e seus documentos complementares, obriga-se, ainda, a empresa 
vencedora a: 

17.1.1 - A contratada deverá manter endereço eletrônico institucional atualizado e 
operacional durante a vigência do ajuste, para recebimento de ordens de 
fornecimento, notificações e demais comunicações oficiais do Município.  

17.1.2 - Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item DAS 
CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

17.1.3 - A entrega ocorrerá no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados do 
recebimento da ordem de compra ou documento equivalente, nos locais 
expressamente indicados pela Administração em cada solicitação, obrigatoriamente 
situados no perímetro urbano do Município de Pitangui/MG, em dias úteis e horário 
comercial, mediante agendamento. Todos os custos de transporte, carga, descarga 
e demais despesas necessárias à entrega correrão por conta da contratada, vedada 
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a imposição de condições logísticas diversas das previstas neste edital e no Termo 
de Referência. 

17.1.3.1 - Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também 
constituem obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com 
força de trabalho própria e as suas expensas. 

17.1.3.2 - Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, pelo 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização, para posterior verificação de 
conformidade, e definitivamente por servidor ou comissão designada, mediante termo 
detalhado. Os prazos e métodos observarão o TR e o art. 140 da Lei nº 14.133/2021.  

17.1.3.3 - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será 
conhecido pelo MUNICIPIO, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e 
entregue no Setor de Licitações, antes de expirar o prazo contratual inicialmente 
estabelecido. 

17.1.4 - Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, 
defeitos ou incorreções, resultantes da entrega. 

17.1.4.1 - Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais 
àqueles que atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando 
ótimo rendimento, durabilidade e praticidade. 

17.1.5 - Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se 
como tal a disponibilização, no local indicado pelo Município de Pitangui, conforme 
quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, 
tributos e outras incidências, se ocorrerem. 

17.1.6 - Os produtos entregues em desconformidade, inclusive com embalagem 
violada ou identificação irregular, serão substituídos imediatamente, às expensas da 
contratada, conforme item 7.2 do TR. Eventual impossibilidade material deverá ser 
comunicada e comprovada de imediato; o fiscal fixará motivadamente prazo 
compatível com a natureza do produto e a continuidade do atendimento, sem afastar 
a apuração de responsabilidade pelo descumprimento. 

17.1.7 - Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de 
fabricação. 

17.1.8 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e 
efetuá-la de acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus 
documentos complementares, sendo que o transporte até o(s) local(is) de entrega 
correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem como pelo que o método de 
embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda mercadoria contra 
choques e intempéries durante o transporte. 

17.1.9 - A correção ou substituição de produtos com vícios, defeitos ou incorreções 
observará o item 17.1.6, inclusive quanto aos prazos, ressalvado defeito 
comprovadamente decorrente de uso indevido pela Administração. 
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17.1.10 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais documentos 
complementares. 

17.1.11 - Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

17.1.12 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de 
seus empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 
venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente 
Instrumento. 

17.1.13 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 
diretamente ao MUNICIPIO ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

17.1.14 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 

18 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

18.1 - Encerrado o procedimento, o adjudicatário será convocado para assinar a ata 
de registro de preços em 5 (cinco) dias úteis, na forma do item 15. As contratações 
dela decorrentes serão formalizadas por contrato ou, somente nas hipóteses do art. 
95 da Lei nº 14.133/2021, por instrumento substitutivo, observadas as cláusulas 
aplicáveis do art. 92. 

18.1.1 - Em caso de recusa injustificada ou ausência dos requisitos para assinatura 
da ata, a Administração observará a ordem de classificação, as condições de 
convocação dos remanescentes e a regulamentação aplicável, mediante decisão 
motivada, sem confundir a formalização da ARP com a dos contratos dela 
decorrentes. 

18.2 - O cancelamento do registro ou da ata observará o item 25 e a regulamentação 
municipal aplicável. A extinção dos contratos dela decorrentes obedecerá aos arts. 137 
a 139 da Lei nº 14.133/2021. 

18.3 - É vedada a participação do órgão ou entidade em mais de uma ata com o mesmo 
objeto durante a validade daquela de que já participe, ressalvada a ocorrência de ata 
que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, nos termos do 
art. 82, VIII, da Lei nº 14.133/2021. 

 19 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO 

19.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao MUNICIPIO as prerrogativas 
do Art. 104 da Lei n° 14.133/21. 

19.2 - Constituem obrigações do MUNICIPIO, além da constante do Art. 115 da Lei 
n.º 14.133/21, as especificadas no Edital. 
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19.3 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar o fornecimento dos bens objeto da 
contratação; 

19.4 - Emitir as ordens de compra ou de fornecimento conforme a necessidade, 
observados os quantitativos, locais e prazos licitados; 

19.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
licitante vencedor; 

19.6 - Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento 
Contratual; 

19.7 - Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no 
Contrato. 

20 – DA FISCALIZAÇÃO 

20.1 - A fiscalização do contrato será exercida pela Secretaria Municipal requisitante da 
licitação através de servidor designado que registrará todas as ocorrências e as 
deficiências quando verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à LICITANTE 
vencedora. 

20.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará 
o MUNICIPIO e terá as seguintes atribuições: 

a) Verificar o cumprimento das especificações e condições previamente 
estabelecidas no edital, no TR e no instrumento contratual, sem redefinir o objeto ou 
impor exigências estranhas à contratação; 

b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações 
estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, 
marca (se for o caso), etc; 

c) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da 
entrega da mercadoria; 

d) Agir e decidir em nome do MUNICIPIO, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) 
fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas; 

e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de 
análise; 

f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s);  

g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado;  

h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas;  

i) Comunicar inconsistências que afetem o atesto ou a liquidação, identificando 
motivadamente a parcela controvertida e observando os itens 21.2 e 21.3;  
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j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no 
tocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento; 

k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa 
vencedora; 

l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de 
cancelamento de multa(s), quando essa discordar do MUNICIPIO; 

m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações 
relacionados com o objeto deste instrumento, pelo mesmos julgados necessários.  

21. DO PAGAMENTO 

21.1 - O pagamento será efetuado pela Tesouraria em até 10 (dez) dias corridos do 
recebimento da nota fiscal correspondente ao fornecimento regularmente executado, 
acompanhada dos documentos exigíveis, à vista do termo de recebimento definitivo, 
conforme item 10.2 do TR e ordem cronológica do art. 141 da Lei nº 14.133/2021. O 
prazo de recebimento definitivo deverá ser previamente fixado no TR e compatível 
com a liquidação e o pagamento. 

21.1.1 - O fiscal verificará a correspondência da nota fiscal com os produtos 
efetivamente entregues e aceitos e encaminhará os documentos para liquidação, 
indicando eventual parcela controvertida. 

21.1.2 - A contagem do prazo observará o item 21.1. Pendências não relacionadas à 
parcela regularmente executada não autorizam suspensão genérica do pagamento, 
sem prejuízo das medidas legais de fiscalização e responsabilização. 

21.1.3 - Para execução do pagamento, SIGNATÁRIO deverá fazer constar na Nota 
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do 
Município de Pitangui, informando o número de sua conta corrente e agência 
Bancária, bem como o número da Ordem de Compra. 

21.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida ao SIGNATÁRIO e o pagamento ficará pendente até 
que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Pitangui. 

21.2 - O desconto de multas, indenizações ou outros créditos dependerá de 
fundamento legal, apuração regular, decisão motivada e observância do contraditório 
e da ampla defesa, nos limites legalmente admitidos. Não haverá compensação 
automática por mera alegação de dívida ou dano a terceiro. 

21.3 - Havendo controvérsia sobre dimensão, qualidade ou quantidade do objeto, a 
parcela incontroversa será liberada no prazo de pagamento, conforme art. 143 da Lei 
nº 14.133/2021. Eventual retenção dependerá de fundamento legal específico, 
motivação e delimitação dos valores atingidos, vedada retenção integral automática 
por obrigação estranha à parcela liquidada. 
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21.3.1 - A rejeição de produto será formalmente comunicada, com identificação do 
item, quantidade e motivo, assegurada a correção ou substituição nas condições do 
item 17. 

21.3.2 - O descumprimento contratual será apurado em procedimento próprio, sem 
converter o atraso de pagamento de parcela devida em sanção não prevista em lei.  

21.3.3 - A mora injustificada no fornecimento sujeitará o responsável às medidas 
previstas na seção 22, observado o devido processo. 

21.3.4 - A existência de débito decorrente de outro contrato não autoriza, por si só, a 
retenção dos pagamentos deste ajuste. 

21.3.5 - O atraso de pagamento imputável à Administração sujeitar-se-á à atualização 
monetária pelo índice definido no instrumento contratual, desde o vencimento até o 
efetivo pagamento, sem afastar os demais direitos legalmente assegurados.  

21.5 - A despesa decorrente desta licitação correrá por conta das seguintes 
dotações:  

02.02.01.04.122.0043.2024.3.3.90.30.00   02.01.01.04.122.0043.2000.3.3.90.30.00 
02.03.01.04.121.0012.2114.3.3.90.30.00   02.05.01.10.122.0043.2426.3.3.90.30.00 
02.05.01.10.301.0043.2450.3.3.90.30.00   02.05.01.10.304.0088.2086.3.3.90.30.00 
02.05.01.10.305.0033.2087.3.3.90.30.00   02.05.02.10.302.0043.2082.3.3.90.30.00 
02.05.02.10.302.1003.2411.3.3.90.30.00   02.05.03.10.301.0043.2115.3.3.90.30.00 
02.06.01.20.608.0125.2037.3.3.90.30.00   02.07.01.26.782.0132.2077.3.3.90.30.00 
02.07.02.18.452.0122.2074.3.3.90.30.00   02.07.03.04.122.0043.2066.3.3.90.30.00 
02.07.03.15.121.1501.2067.3.3.90.30.00   02.07.03.15.451.0051.2068.3.3.90.30.00 
02.07.03.17.512.0114.2088.3.3.90.30.00   02.08.01.08.244.0006.2093.3.3.90.30.00 
02.08.01.08.244.0142.2406.3.3.90.30.00   02.09.01.13.392.0105.2061.3.3.90.30.00 
02.10.01.04.122.0043.2472.3.3.90.30.00   02.10.01.17.512.1702.2089.3.3.90.30.00 

 

NOTA 1: O encaminhamento da nota fiscal para pagamento poderá ser feito 
através do envio dos documentos para o e-mail: compras@pitangui.mg.gov.br  

 22 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1 - Serão apuradas as infrações do art. 155 da Lei nº 14.133/2021: inexecução 
parcial; inexecução parcial com grave dano; inexecução total; não entrega de 
documentação; não manutenção injustificada da proposta; não celebração do ajuste ou 
não entrega de documentação para contratar; atraso injustificado; declaração ou 
documentação falsa; fraude; comportamento inidôneo; atos para frustrar os objetivos da 
licitação; e atos lesivos do art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

22.2 - As sanções serão aplicadas por autoridade competente, em processo próprio, 
com contraditório, ampla defesa, motivação, proporcionalidade e consideração da 
gravidade, peculiaridades, agravantes, atenuantes, danos e programa de integridade, 
conforme arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021 e regulamentação municipal compatível. 
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22.3 - A advertência será aplicável exclusivamente à inexecução parcial prevista no art. 
155, I, quando não se justificar sanção mais grave. 

22.4 - O atraso injustificado sujeitará o responsável à multa moratória de 0,5% por dia 
sobre o valor da parcela em atraso, até 10%, atingidos em 20 dias, conforme art. 162. 
Ultrapassado esse período, a Administração avaliará a inexecução e as providências 
pertinentes, sem extinção automática. A conversão em multa compensatória observará 
a lei e vedará dupla penalização pelo mesmo fato. 

22.5 - A multa compensatória será de 5% para a infração do art. 155, I; de 10% para as 
infrações dos incisos II a VII; e de 20% para as infrações dos incisos VIII a XII, observada 
a individualização motivada. A base será o valor do contrato licitado ou celebrado 
referente aos itens atingidos pela infração, e não o valor de itens estranhos ao fato. 
Antes da contratação, considerar-se-á o valor dos itens a que a proposta ou adjudicação 
do infrator se referir. Serão respeitados os limites do art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

22.6 - O impedimento de licitar e contratar será aplicado às infrações do art. 155, II a 
VII, quando não couber penalidade mais grave, pelo prazo de até 3 (três) anos, no 
âmbito da Administração direta e indireta do Município de Pitangui. 

22.7 - A declaração de inidoneidade será aplicada às infrações do art. 155, VIII a XII, e 
às dos incisos II a VII que justifiquem sanção mais grave, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) 
anos, alcançando a Administração direta e indireta de todos os entes federativos. Sua 
aplicação será precedida de análise jurídica e observará a competência do art. 156, § 
6º. 

22.8 - Advertência, impedimento e inidoneidade poderão ser cumulados com multa na 
forma legal. A reparação integral do dano subsiste, sem criação de penalidade autônoma 
denominada multa indenizatória e sem duplicidade de ressarcimento. 

22.9 - Para multa, será assegurada defesa em 15 (quinze) dias úteis da intimação. 
Impedimento e inidoneidade dependerão de processo de responsabilização conduzido 
pela comissão prevista no art. 158, assegurada defesa escrita e especificação de provas 
em 15 (quinze) dias úteis, além de alegações finais quando cabíveis. 

22.10 - Caberá recurso de advertência, multa e impedimento em 15 (quinze) dias úteis; 
da inidoneidade, pedido de reconsideração em igual prazo, conforme arts. 166 e 167. 
Serão observados o efeito suspensivo do art. 168 e os registros, a publicidade e a 
reabilitação previstos em lei. 

22.11 - A aplicação das sanções não decorrerá automaticamente de divergência 
interpretativa, exercício regular de impugnação ou recurso. A apuração de abuso, 
falsidade ou fraude exigirá enquadramento legal e prova no processo próprio. 

23 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

23.1 - Os contratos decorrentes terão prazo de 12 (doze) meses, contado da assinatura, 
observados os créditos orçamentários e os arts. 94 e 105 da Lei nº 14.133/2021. A 
prorrogação de fornecimento contínuo somente será admitida quando formalmente 
caracterizado e atendidos os arts. 106 e 107, com previsão no instrumento, 
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vantajosidade e decisão motivada. Não haverá prorrogação automática por simples 
existência de saldo da ata. 

24 - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

24.1 - Os preços contratuais serão reajustados após o interregno mínimo de 1 (um) ano 

contado da data-base do orçamento estimado (07.10.2026), pelo Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor – INPC, apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE, aplicável a todos os itens da contratação, 

exclusivamente sobre as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

24.1.1 - O reajuste ordinário não se confunde com o restabelecimento extraordinário do 
equilíbrio econômico-financeiro. Este dependerá de requerimento instruído, 
demonstração do evento, do nexo causal e de seus efeitos, e decisão motivada nos 
termos do art. 124, II, “d”, observada a repartição objetiva de riscos aplicável. 

24.1.2 - Os quantitativos registrados constituem limites estimados e não obrigam o 
Município à contratação integral. Os arts. 125 e 126 disciplinam alterações dos contratos 
decorrentes da ata e não autorizam, por si sós, acréscimos aos quantitativos registrados 
na ARP. 

24.1.3 - A existência de preços registrados implica compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, conforme art. 83 da Lei nº 14.133/2021. O fornecedor não 
poderá recusar discricionariamente contratação regularmente solicitada dentro dos 
limites e condições da ata, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas de liberação 
ou cancelamento, mediante decisão motivada. 

24.1.4 - A alteração dos preços registrados na ARP observará a regulamentação 
municipal aplicável e as condições expressas da ata, com comprovação da variação 
relevante e negociação motivada, distinguindo-se da alteração dos preços dos contratos 
já celebrados. 

24.1.5 - O aumento do preço de mercado não produzirá revisão automática. O 
fornecedor deverá demonstrar o preenchimento dos pressupostos legais e 
regulamentares pertinentes; quanto ao reequilíbrio contratual, observar-se-á o art. 124, 
II, “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

24.1.6 - A Administração verificará a compatibilidade dos preços registrados atualizados 
com o mercado e a manutenção da vantajosidade. Alterações contratuais observarão 
seus pressupostos próprios e não poderão transfigurar o objeto, conforme art. 126 da 
Lei nº 14.133/2021. 

24.1.7 - Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o 
caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou 
extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados, nos termos do art. 
134 da Lei 14.133/2021.  
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24.1.8 - Frustradas as negociações, a Administração avaliará, mediante decisão 
motivada, as providências admitidas pela regulamentação aplicável, inclusive 
cancelamento do registro, quando cabível, observado o item 25 e o contraditório. A 
decisão sobre a ARP não extinguirá automaticamente contratos já celebrados. 

24.1.9 - Os preços registrados, quando sujeitos ao controle oficial, poderão ser 
revisados nos termos e prazos fixados pelo órgão público controlador.  

25 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

25.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

25.1.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços; 

25.1.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

25.1.3 - Frustrada a negociação de redução ao preço de mercado, mediante decisão 
motivada e conforme a regulamentação aplicável, sem aplicação automática de sanção 
pela recusa isolada. 

25.1.3.1 - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 
competente do Órgão Gerenciador. 

25.1.3.2 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.  

26 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 – Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento 
ou instrumento equivalente. 

26.2 – Caso o adjudicatário não forneça o(s) bem(s), objeto do certame, de acordo 
com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada à 
ordem de classificação, para o fornecimento, observadas as condições legais de 
convocação. 

26.3 - É facultado a PREGOEIRA ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer 
fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos 
competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as 
decisões. 

26.4 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para fornecimento dos produtos, 
decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso 
do prazo para tal e devidamente fundamentada. 
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26.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em realizar o 
fornecimento, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades 
legalmente estabelecidas 

26.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a 
ordem de classificação nesta licitação. 

26.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, 
todos aqueles listados pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139.  

26.8 – A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, 
realizar acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, conforme estabelecido no art. 125. 

26.9 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais 
como dos documentos de habilitação apresentados na sessão. 

26.10 - O registro de preços não obriga o Município a adquirir todo o quantitativo 
registrado, conforme art. 83 da Lei nº 14.133/2021. Cada contratação regularmente 
formalizada vinculará as partes às obrigações nela assumidas. 

26.11 - É vedada a subcontratação do fornecimento. A contratação de transporte ou 
apoio logístico não transfere a posição de fornecedor nem sua responsabilidade 
integral pelo objeto, devendo observar as exigências sanitárias e de entrega previstas 
no TR. 

26.12 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse 
público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em 
todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente comprovado. 

26.13 - A PREGOEIRA, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 
puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não 
contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo 
possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo. 

26.14 - A não manutenção da proposta após a abertura da sessão sujeitará o licitante 
à apuração de responsabilidade, ressalvada a ocorrência de fato superveniente 
devidamente justificado, conforme art. 155, V, da Lei nº 14.133/2021.  

26.15 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre 
a presente Licitação serão prestadas pela PREGOEIRA de forma exclusiva pela 
plataforma de licitações AMM Licita (www.ammlicita.org.br). 

26.16 - Integram o Presente Edital, como documentos complementares, na 
plataforma AMM Licita: 

a) Termo de Referência; 
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b) Minuta da ARP; 

c) Estudo Técnico Preliminar 

d) Minuta do contrato.  

26.17- Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do 
arquivo através do Portal 
Eletrônico http://www.ammlicita.org.br ou www.pitangui.mg.gov.br. 

26.18 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital 
e seus documentos complementares, pois o simples registro de proposta financeira 
junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional 
de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o conhecimento 
do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a 
regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor.  

26.19 - O edital e seus anexos serão interpretados conjuntamente. Divergências 
identificadas antes da sessão serão objeto de esclarecimento ou retificação formal, 
com reabertura do prazo quando afetarem a formulação das propostas, na forma do 
item 1.4. Não serão impostas exigências contraditórias aos licitantes. 

26.20 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus documentos 
complementares, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se 
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

26.21 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, 
ainda, em qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos 
ou informações complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a 
instrução do processo, conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 
14.133/21. 

26.22 - O exercício regular do direito de impugnação ou recurso não ensejará sanção. 
Eventual abuso, fraude ou conduta destinada a frustrar a licitação dependerá de 
enquadramento legal, prova e processo próprio, observado o item 22.11.  

26.23 - A anulação, revogação, inabilitação e desclassificação observarão os 
pressupostos legais, a competência, a motivação e o contraditório cabíveis. Na 
anulação ou revogação, será assegurada prévia manifestação dos interessados, 
conforme art. 71, § 3º. Ficam preservados os direitos indenizatórios eventualmente 
reconhecidos em lei, vedada sua exclusão genérica. 

26.24 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

26.25 – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato.  
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26.26. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à 
Comissão de Licitações, nos dias úteis, das 8h às 11h e das 13h às 17h ou pelo 
telefone (37)9 9975-0291 e e-mail: licitacao@pitangui.mg.gov.br . Ainda, poderão ser 
acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico http://www.ammlicita.org.br. 

PITANGUI/MG, 14 de outubro de 2026 

DE ACORDO 

 

_______________________ 

MARIA LUCIA CARDOSO 

AUTORIDADE COMPETENTE 

 

 

_________________________ 

ANDRÉA LUÍSA DE FARIA 

PREGOEIRA 


